
AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 42658 - RJ (2021/0394096-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ANTONIO DOS SANTOS RODRIGUES - ESPÓLIO
AGRAVANTE : IDALINA EUGENIA RODRIGUES - INVENTARIANTE
AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. NÃO CABIMENTO 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de reclamação em desfavor de decisão da 3ª Vice-
Presidência do Tribunal a quo, que teria determinado o retorno dos autos ao 
Colegiado para a análise de eventual retratação sobre o Tema n. 568 do STJ.

II - A reclamação, prevista no art. 105, I, f, da Constituição da 
República, bem como no art. 988 do Código de Processo Civil de 2015 
(redação da Lei n. 13.256/2016), constitui ação destinada à preservação de 
sua competência (inciso I), a garantir a autoridade das decisões do Superior 
Tribunal de Justiça (inciso II) e à observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
incidente de assunção de competência (inciso IV e § 4º).

III - In casu, conforme relatado, o reclamante argumenta ter o 
acórdão impugnado aplicado incorretamente a tese firmada por esta Corte 
no REsp n. 1.340.553/RS, julgado sob a sistemática de recurso repetitivo, 
situação que não se enquadra nas hipóteses de cabimento da reclamação.

IV - Isso porque a reclamação (art. 105, I, f, da Constituição da 
República) destina-se a tornar efetivas as decisões proferidas, no próprio 
caso concreto, em que o reclamante tenha figurado como parte, não 
servindo para a preservação da jurisprudência desta Corte ou, ainda, como 
sucedâneo recursal.

V - Corroborando tal entendimento, a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, na assentada de 5/2/2020, ao concluir o julgamento da 
Rcl n. 36.476/SP, de relatoria da Sra. Ministra Nancy Andrighi, firmou a 
compreensão segundo a qual não cabe o ajuizamento de reclamação para se 
aferir o acerto de aplicação, na origem, de tese firmada sob a sistemática 
dos recursos repetitivos, nos moldes do art. 1.030, I, b, do CPC/2015, em 
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paradigma assim ementado: Rcl n. 36.476/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 6/3/2020.

VI - No mesmo sentido: AgInt nos EDcl na Rcl n. 40.628/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
5/3/2021; AgInt no AREsp n. 1.686.490/MS, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe 6/4/2021.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/06/2022 a 14/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 14 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA32843443 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 15/06/2022 17:35:40
Código de Controle do Documento: d1fde3c1-8b87-4ec0-8211-4c2a93510049



AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 42658 - RJ (2021/0394096-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ANTONIO DOS SANTOS RODRIGUES - ESPÓLIO
AGRAVANTE : IDALINA EUGENIA RODRIGUES - INVENTARIANTE
AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. NÃO CABIMENTO 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de reclamação em desfavor de decisão da 3ª Vice-
Presidência do Tribunal a quo, que teria determinado o retorno dos autos ao 
Colegiado para a análise de eventual retratação sobre o Tema n. 568 do STJ.

II - A reclamação, prevista no art. 105, I, f, da Constituição da 
República, bem como no art. 988 do Código de Processo Civil de 2015 
(redação da Lei n. 13.256/2016), constitui ação destinada à preservação de 
sua competência (inciso I), a garantir a autoridade das decisões do Superior 
Tribunal de Justiça (inciso II) e à observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
incidente de assunção de competência (inciso IV e § 4º).

III - In casu, conforme relatado, o reclamante argumenta ter o 
acórdão impugnado aplicado incorretamente a tese firmada por esta Corte 
no REsp n. 1.340.553/RS, julgado sob a sistemática de recurso repetitivo, 
situação que não se enquadra nas hipóteses de cabimento da reclamação.

IV - Isso porque a reclamação (art. 105, I, f, da Constituição da 
República) destina-se a tornar efetivas as decisões proferidas, no próprio 
caso concreto, em que o reclamante tenha figurado como parte, não 
servindo para a preservação da jurisprudência desta Corte ou, ainda, como 
sucedâneo recursal.

V - Corroborando tal entendimento, a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, na assentada de 5/2/2020, ao concluir o julgamento da 
Rcl n. 36.476/SP, de relatoria da Sra. Ministra Nancy Andrighi, firmou a 
compreensão segundo a qual não cabe o ajuizamento de reclamação para se 
aferir o acerto de aplicação, na origem, de tese firmada sob a sistemática 
dos recursos repetitivos, nos moldes do art. 1.030, I, b, do CPC/2015, em 
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paradigma assim ementado: Rcl n. 36.476/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 6/3/2020.

VI - No mesmo sentido: AgInt nos EDcl na Rcl n. 40.628/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
5/3/2021; AgInt no AREsp n. 1.686.490/MS, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe 6/4/2021.

VII - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de reclamação formulada por Antônio dos Santos Rodrigues – 

Espólio e Outra com fundamento no art. 988, IV, do CPC/2015, em desfavor de decisão 

da 3ª Vice-Presidência do Tribunal a quo, que teria determinado o retorno dos autos ao 

Colegiado para a análise de eventual retratação sobre o Tema n. 568 do STJ.

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Desta forma, é evidente que a decisão reclamada violou os preceitos de segurança 
jurídica, uma vez que distorceu os julgados desta Corte, aplicando de forma diversa, o que 
também configura a autoridade deste Tribunal.

Verifica-se portanto que a presente reclamação é absolutamente cabível, de modo que 
a decisão agravada, além de afastar o preceito essencial da segurança jurídica, permite que o 
Tribunal Estadual desrespeite decisão com caráter vinculante deste E. Tribunal Superior, 
violando sua autoridade. Desta forma, a decisão agravada deve ser reformada.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A reclamação, prevista no art. 105, I, f, da Constituição da República, bem 

como no art. 988 do Código de Processo Civil de 2015 (redação da Lei 13.256/2016), 

constitui ação destinada à preservação de sua competência (inciso I), a garantir a 
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autoridade das decisões do Superior Tribunal de Justiça (inciso II) e à observância de 

acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou 

de incidente de assunção de competência (inciso IV e § 4º).

In casu, conforme relatado, o reclamante argumenta ter o acórdão impugnado 

aplicado incorretamente a tese firmada por esta Corte no REsp  n. 1.340.553/RS, julgado 

sob a sistemática de recurso repetitivo, situação que não se enquadra nas hipóteses de 

cabimento da reclamação.

Isso porque a reclamação (art. 105, I, f, da Constituição da República) destina-

se a tornar efetivas as decisões proferidas, no próprio caso concreto, em que o reclamante 

tenha figurado como parte, não servindo para a preservação da jurisprudência desta Corte 

ou, ainda, como sucedâneo recursal.

Corroborando tal entendimento, a Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, na assentada de 5/2/2020, ao concluir o julgamento da Rcl n. 36.476/SP, de 

relatoria da Sra. Ministra Nancy Andrighi, firmou a compreensão segundo a qual não 

cabe o ajuizamento de reclamação para se aferir o acerto de aplicação, na origem, de tese 

firmada sob a sistemática dos recursos repetitivos, nos moldes do art. 1.030, I, b, do 

CPC/2015, em paradigma assim ementado:

RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O TRIBUNAL DE ORIGEM 
NEGOU SEGUIMENTO, COM FUNDAMENTO NA CONFORMIDADE ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO (RESP 1.301.989/RS - TEMA 658). INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL. DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO 
QUE SUSTENTA A INDEVIDA APLICAÇÃO DA TESE, POR SE TRATAR DE 
HIPÓTESE FÁTICA DISTINTA. DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. 
INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do TJ/SP que, em sede de agravo 
interno, manteve a decisão que negou seguimento ao recurso especial interposto pelos 
reclamantes, em razão da conformidade do acórdão recorrido com o entendimento firmado 
pelo STJ no REsp 1.301.989/RS, julgado sob o regime dos recursos especiais repetitivos 
(Tema 658).

2. Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o cabimento de 
reclamação para garantir a observância de precedente proferido em julgamento de "casos 
repetitivos", os quais, conforme o disposto no art. 928 do Código, abrangem o incidente de 
resolução de demandas repetitivas (IRDR) e os recursos especial e extraordinário 
repetitivos.

3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/15, o art. 988, IV, foi 
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modificado pela Lei 13.256/2016: a anterior previsão de reclamação para garantir a 
observância de precedente oriundo de "casos repetitivos" foi excluída, passando a constar, 
nas hipóteses de cabimento, apenas o precedente oriundo de IRDR, que é espécie daquele.

4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação para a observância de 
acórdão proferido em recursos especial e extraordinário repetitivos, em que pese a mesma 
Lei 13.256/2016, paradoxalmente, tenha acrescentado um pressuposto de admissibilidade - 
consistente no esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.

(...)
7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento atenta contra a 

finalidade da instituição do regime dos recursos especiais repetitivos, que surgiu como 
mecanismo de racionalização da prestação jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social 
da massificação dos litígios.

8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus constitucional definindo, por 
uma vez, mediante julgamento por amostragem, a interpretação da Lei federal que deve ser 
obrigatoriamente observada pelas instâncias ordinárias. Uma vez uniformizado o direito, é 
dos juízes e Tribunais locais a incumbência de aplicação individualizada da tese jurídica em 
cada caso concreto.

9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não está imune à 
revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente culminar no julgamento, no 
âmbito do Tribunal local, do agravo interno de que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15.

10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do processo sem 
resolução do mérito.

(Rcl n. 36.476/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 6/3/2020.)
 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A INDEVIDA APLICAÇÃO 
DA TESE DEFINIDA NO RITO DOS REPETITIVOS. NÃO CABIMENTO. 
INTERPOSIÇÃO EQUIVOCA DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ERRO 
GROSSEIRO. AGRAVO INTERNO. ART. 1.030, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. INVIABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...)
II - O Reclamante argumenta ter o acórdão impugnado aplicado incorretamente a tese 

firmada por esta Corte no Tema 462/STJ, situação que não se enquadra nas hipóteses de 
cabimento da Reclamação. Com efeito, não cabe o ajuizamento de reclamação para se aferir 
o acerto de aplicação, na origem, de tese firmada sob a sistemática dos recursos repetitivos.

(...)
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl na Rcl n. 40.628/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Seção, DJe 5/3/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECLAMAÇÃO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 988 DO CPC/2015. UTILIZAÇÃO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a reclamação (art. 105, I, f, da CF) tem 

por finalidade tornar efetivas as decisões proferidas, no próprio caso concreto, em que o 
reclamante tenha figurado como parte, não servindo para a preservação da jurisprudência 
desta Corte ou, ainda, como sucedâneo recursal. Precedentes da Terceira Turma. 
Precedentes. Incidência da Súmula nº 83 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.686.490/MS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 

DJe 6/4/2021.)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Rcl 42.658 / RJ
Número Registro: 2021/0394096-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01919315120048190001 1919315120048190001

Sessão Virtual de 08/06/2022 a 14/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ANTONIO DOS SANTOS RODRIGUES - ESPÓLIO
RECLAMANTE : IDALINA EUGENIA RODRIGUES - INVENTARIANTE
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO DOS SANTOS RODRIGUES - ESPÓLIO
AGRAVANTE : IDALINA EUGENIA RODRIGUES - INVENTARIANTE
AGRAVADO : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/06/2022 a 14/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 15 de junho de 2022
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